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RECURSO VOLUNTÁRIO 

Inscrição: 73415-2 

Endereço: Rua Dr. Macário Picanço, 825, Itaipu 

 

Senhor Presidente, 

 Trata-se de recurso voluntário (fl. 136) contra decisão de primeira instância (fls. 

122 a 125) que julgou improcedente a impugnação ao lançamento complementar de IPTU 

de 2016 a 2021 (fls. 92 a 94) apresentada pela Sra. Bibiana Mattos Fonseca, representada 

pelo Sr. Sérgio de Mattos Fonseca (procuração à fl. 111). 

 Os lançamentos impugnados foram decorrentes de revisão de ofício nos 

lançamentos do imóvel em função de inconsistências cadastrais identificadas pela 

autoridade fiscal (fl. 2). 

 Em sua impugnação, a contribuinte alegou, em síntese, que não foi feita vistoria 

no imóvel e que não houve alterações na área edificada no período de 2016 até 2021. 

Requereu a devolução das diferenças pagas ao longo dos anos e o cancelamento do 

presente processo. 

 Para comprovar suas alegações, anexou a notificação do lançamento (fls. 96 e 97), 

imagens de satélite (fls. 98 e 99), fotografias (fls. 100 e 101), cópias do carnê e 

comprovantes de pagamento (fls. 102 a 108), entre outros documentos. 

 A 10ª Turma de Julgamento da Junta de Revisão Fiscal julgou a impugnação 

improcedente por ter constatado por meio das fotografias anexadas aos autos que a 

construção dos fundos do terreno existiu desde 06/2009 até 04/2016, pelo menos. 

 Inconformada, a contribuinte apresentou recurso voluntário sob o argumento de 

que “não há construção que justifique a cobrança do IPTU adicional referente a 2016, 17, 

18, 19, 20, 21, muito menos antes desses anos.”. 

 É o relatório. 
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Da tempestividade 

O contribuinte tomou ciência da decisão de primeira instância em 13/06/2025 

(fl. 134) e protocolizou o recurso voluntário em 25/06/2025 (fl. 132), portanto dentro do 

prazo previsto no artigo 78 da Lei Municipal 3.368/2018. 

 

Da legitimidade 

 A recorrente corresponde à proprietária do imóvel e, portanto, é parte legítima 

para apresentação do recurso voluntário. 

 

Dos lançamentos complementares 

 Em sua petição, a contribuinte apenas contesta a existência de uma construção 

adicional no terreno, sem apontar nenhuma outra falha no cadastro do imóvel. Sendo 

assim, reputo como corretas as características do imóvel identificadas pela autoridade 

fiscal e que foram confirmadas na vistoria feita pelo SEDIL (fl. 116).  

 Com relação à área edificada do imóvel, com base nas imagens anexadas à fl. 63, 

obtidas por intermédio do Google Earth Pro, verifica-se que a área coberta nos fundos do 

terreno existia desde 24/06/2009 até 04/07/2016, pelo menos.  

A partir de 20/11/2016, essa porção da construção não é mais observada nas 

imagens anexadas. 

Sendo assim, por se tratar de uma área coberta, pode-se afirmar que, na época do 

fato gerador do exercício de 2016, que ocorre em 01/01/2016 por força do artigo 5º da 

Lei Municipal 2.597/2008, a área total edificada do imóvel englobava a área da 

construção nos fundos do terreno abaixo assinalada. 
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Com o apoio das ferramentas de medição do Google Earth Pro, apurou-se que essa 

área possui 53,13 m² (última imagem da fl. 64). 

 

 

PROCNIT
Processo: 030/0003173/2021
Fls: 142



 
Prefeitura de Niterói 

Secretaria Municipal de Fazenda 
Conselho de Contribuintes 

 

 

Processo 030003173/2021 

____________________________________________________________________________________ 
Rua da Conceição nº 100 – Centro – Niterói – RJ – CEP: 24.020-081 – Tel: (21) 2621-2400 

 

Assim, para o ano de 2016, a revisão do lançamento e, consequentemente, o 

lançamento complementar, foi decorrente da apuração de fato novo, ou seja, da existência 

de área edificada de 53 m² nos fundos do terreno, o que justificaria a revisão plena do 

lançamento com base no artigo 149, inciso VIII, da Lei 5.172/1966 – Código Tributário 

Nacional – c/c artigo 16, parágrafo único, da Lei Municipal 2.597/2008.  

No que tange aos demais exercícios, o aumento do valor do IPTU decorreu da 

alteração da característica da construção, de “sala/serviços” para “casa”, uma vez que a 

mudança no revestimento externo não implicou em mudança de categoria da construção 

e a mudança no uso do imóvel (de “serviços” para “residencial”) teria como consequência 

a diminuição no valor do imposto. Entretanto, de acordo com a ficha cadastral de fl. 50, 

a informação de que o imóvel era uma casa já era de conhecimento da Fazenda antes de 

os lançamentos terem sido realizados. Por esse motivo, entendo que a classificação 

equivocada da característica da construção corresponde a um erro de direito, o que 

impediria a revisão do lançamento e, consequentemente, os lançamentos 

complementares.   

Portanto, considerando que as alterações cadastrais no uso, característica da 

construção e no revestimento foram feitas em 12/03/2020, entendo que somente 

produziriam efeitos a partir do exercício de 2021. 

Diante do exposto, opino pelo conhecimento do recurso e seu provimento parcial, 

a fim de que seja mantido o lançamento de 2016 e anulados os lançamentos 

complementares de 2017 a 2020. 

 

Conselho de Contribuintes, 12 de setembro de 2025. 

 

Maria Elisa Vidal Bernardo 
Representante da Fazenda 

Matr. 242309-0 

Anexado por: MARIA ELISA VIDAL BERNARDO     Matrícula: 2423090 Data: 12/09/2025 15:17

Assinado por: MARIA ELISA VIDAL BERNARDO - 2423090
Data: 12/09/2025 15:17
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - SECRETARIA - OUTROS

 De ordem ao Conselheiro Francisco da Cunha Ferreira para apresentar relatório e voto nos autos,
observando os prazos regimentais.

CC em 23/10/2025 

 

Documento assinado em 23/10/2025 09:11:07 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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RECURSO VOLUNTÁRIO: 
RECORRENTE: BIBIANA MATTOS FONSECA  
RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL  
 
EMENTA: IPTU. RECURSO VOLUNTÁRIO. NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO 
COMPLEMENTAR. EXERCÍCIOS DE 2016 A 2020. REVISÃO DE LANÇAMENTO 
DECORRENTE DE PROCEDIMENTO REALIZADO DE OFÍCIO. ALTERAÇÃO DA 
CARACTERÍSTICA DA CONSTRUÇÃO, PARA OS EXERCÍCIOS DE 2016 A 2020, E 
DA ÁREA EDIFICADA, PARA O EXERCÍCIO DE 2016, QUE RESULTARAM NO 
AUMENTO DO IPTU.  DOCUMENTOS CONSTANTES DOS AUTOS QUE 
COMPROVAM QUE, EM 1º DE JANEIRO DE 2016, HAVIA, NO IMÓVEL, UMA ÁREA 
DE 53 M2, DESCONHECIDA DO FISCO MUNICIPAL, QUE NÃO FOI CONSIDERADA 
NO LANÇAMENTO ANUAL REFERENTE A 2016, PERMITINDO A REVISÃO DO 
LANÇAMENTO. ALTERAÇÃO DA CARACTERÍSTICA DA CONSTRUÇÃO, DE SALA 
PARA CASA, QUE JÁ ERA DE CONHECIMENTO DO FISCO MUNICIPAL ANTES DOS 
LANÇAMENTOS ANUAIS DE 2017 A 2020, CONFORME DADOS EXTRAÍDOS DE 
FICHA CADASTRAL CONSTANTE DOS AUTOS. CARACTERIZAÇÃO DE ERRO DE 
FATO, CONTUDO, JÁ CONHECIDO PELO FISCO, QUE IMPEDE A REVISÃO DOS 
LANÇAMENTOS QUANTO A ESTA ALTERAÇÃO CADASTRAL. INTERPRETAÇÃO 
DO ART. 149, INCISO VIII, DO CTN. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E 
PROVIDO PARCIALMENTE, PARA MANTER O LANÇAMENTO REFERENTE AO 
EXERCÍCIO DE 2016 E PARA CANCELAR OS LANÇAMENTOS REFERENTES AOS 
EXERCÍCIOS DE 2017 A 2020. 
 

Ilustres membros deste Conselho de Contribuintes, 
 
Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face de decisão proferida pela 

10ª Turma da Junta de Revisão Fiscal, em 02 de junho de 2025, que conheceu e 
indeferiu a impugnação manejada pelo sujeito passivo, mantendo os lançamentos 
complementares de créditos tributários referentes ao IPTU dos exercícios de 2016 
a 2021. 

 
A decisão de primeira instância (fls. 122/125) considerou que: 
 
- o contribuinte questionou somente a alteração cadastral referente à área 

edificada do imóvel, modificada de 189 m2 para 242 m2; 
- constam dos autos imagens que comprovam que a construção (acréscimo 

da área) existia desde junho de 2009 até, pelo menos, abril de 2016, não constando 
mais em novembro de 2016; 

- as fotos anexadas pelo contribuinte correspondem a novembro de 2016 em 
diante, quando a referida construção já não mais existia; 

- pelo aplicativo Google Earth Pro, é possível identificar que a construção 
existia em setembro de 2015 e em julho de 2016, não mais existindo em outubro de 
2016; 
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- tendo em vista que o fato gerador do IPTU ocorre em 1º de janeiro, deve ser 
considerada a situação fática do imóvel em 1º de janeiro de 2016, motivo pelo qual 
o lançamento está correto. 

 
O contribuinte apresentou o Recurso Voluntário às fls. 136, alegando que não 

havia construção que justificasse a cobrança do IPTU adicional relativo aos 
exercícios de 2016 a 2021. 

 
A douta Representação Fazendária exarou o seu parecer às fls. 140/143, 

assinalando que: 
- o recurso é tempestivo e a parte é legítima; 
-  a contribuinte apenas contesta a existência de uma construção adicional no 

terreno, sem apontar nenhuma outra falha no cadastro do imóvel; 
- por meio do Google Earth Pro, verifica-se que a área coberta nos fundos do 

terreno existia desde 24/06/2009 até 04/07/2016, pelo menos, não sendo mais 
observada em 20/11/2016; 

- por se tratar de uma área coberta, no momento do fato gerador do IPTU 
referente ao exercício de 2016, 01/01/2016, esta área deve ser considerada no total 
da área edificada do imóvel; 

- tendo em vista tratar-se de fato novo, justifica-se a revisão do lançamento 
com base no art. 149, inciso VIII, do CTN; 

- em relação aos demais exercícios, o aumento do valor do IPTU decorreu da 
alteração da característica da construção, de “sala/serviços” para “casa”, contudo, 
conforme ficha cadastral de fl. 50, a informação de que o imóvel era uma casa já era 
de conhecimento do Fisco, caracterizando um erro de direito, que impede a revisão 
dos lançamentos complementares. 

 
A Representação Fazendária concluiu, portanto, pelo conhecimento e 

provimento parcial do Recurso Voluntário, mantendo-se o lançamento referente ao 
exercício de 2016 e anulando-se os lançamentos referentes aos exercícios de 2017 
a 2020. 

 
É o relatório. Passo ao voto. 
 
VOTO 
 
Em sede de admissibilidade, verifico que o Recurso Voluntário deve ser 

conhecido, tendo em vista ter sido interposto tempestivamente, pois o sujeito 
passivo tomou ciência da decisão de primeira instância em 13/06/2025 (fls. 131) 
e interpôs o recurso voluntário em 25/06/2025, conforme informações do SCART 
de fls. 137. Constato, ainda, que a parte é legítima. 

 
 

PROCNIT
Processo: 030/0003173/2021
Fls: 146



 
  

Processo 

030/003173/2021 

Data 

06/11/2025 

Folhas 

 
 

 

 

No mérito, constata-se que o litígio tributário se iniciou a partir da 
interposição de impugnação pelo contribuinte em face da Notificação de 
Lançamento de IPTU, assinada pelo AFRM em 17/02/2021 (fls. 84), que 
procedeu à revisão de lançamentos do IPTU referentes aos exercícios de 2016 a 
2021. A referida Notificação relata que foram alteradas: 

 
- a característica da construção, de “sala/serviços” para “casa”; 
- o uso do imóvel, de “serviços” para “residencial”; 
- o revestimento externo, de “emboço/reboco” para “óleo (pintura)”; e 
- a área edificada do imóvel, de 189 m2 para 242 m2, esta última alteração 

sendo exclusiva para o exercício de 2016. 
 
Ao proferir o julgamento em 1ª instância, a 10ª Turma da JRF considerou 

que o contribuinte não teria questionado as alterações da característica da 
construção, uso e revestimento, mas apenas a modificação da área edificada do 
imóvel, de 189 m2 para 242 m2.   

 
Contudo, entendo que, no litígio em exame, as demais alterações também 

foram questionadas na impugnação, de forma geral, conforme análise a seguir. 
 
Verifica-se incialmente que a impugnação apresentada pela contribuinte (fls. 

92/94) continha as alegações de que “[...] não foram efetuadas quaisquer visitas em 
nosso imóvel para o enquadramento de 243m2 cobrados e pagos em 2021, muito 
menos alterações de 189 para 242 m2 em 2016, retornando para 189 m2 em 2017 [...] 
Não foram feitas quaisquer alterações no imóvel que justifiquem quaisquer correções 
cadastrais, conforme atestam as imagens históricas de satélite obtidas pelo GOOGLE 
Earth PRO, identificando a ausência de alteração da frente com piscina, da casa 
construída e dos fundos com oficina e área descoberta e depois vegetada, ao longo dos 
anos de 2016, 2017, 2018, 2019, 2020 e até então”. Por seu turno, foram juntadas com 
a impugnação imagens do imóvel (fls. 91/101) a fim de comprovar os fatos alegados. 

 
Desse modo, constata-se que a impugnação questiona, de forma geral, que 

não foram realizadas “quaisquer alterações no imóvel que justifiquem quaisquer 
correções cadastrais [...] conforme atestam as imagens históricas de satélite [...] 
identificando a ausência de alteração [...] da casa construída e dos fundos”, não se 
restringindo apenas à alteração da área edificada do imóvel, motivo pelo qual 
entendo que as demais alterações também se tornaram litigiosas e merecem análise 
por parte do Conselho de Contribuintes. 

 
Passado este aspecto, cumpre examinar, portanto, as modificações realizadas 

no cadastro imobiliário e que resultaram na revisão dos lançamentos 
complementares do IPTU. 
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Quanto à área edificada do imóvel, elemento cadastral que alterou 
exclusivamente o lançamento do IPTU referente ao exercício de 2016, entendo que 
o lançamento não merece reparo.  

 
Com efeito, as imagens constantes dos autos, anexadas pelo AFRM 

responsável pelo lançamento (fls. 63), pelo relator da 10ª Turma da JRF (fls. 124) e 
pela Representação Fazendária (fls. 142) corroboram que, em 1º janeiro de 2016, 
data do fato gerador do IPTU referente ao exercício de 2016, existia uma construção 
de 53 m2 nos fundos do terreno, não considerada no lançamento anual do IPTU. 

 
Desse modo, por se tratar de fato novo, desconhecido pelo Fisco municipal, 

permite-se a revisão do lançamento, na forma do art. 149, inciso VIII, do CTN, que 
estabelece: 

 
“Art. 149. O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela 
autoridade administrativa nos seguintes casos: 
(...) 
VIII - quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não 
provado por ocasião do lançamento anterior;” 

 
Cabe assinalar, ainda, que o exercício de 2016 não foi atingido pela 

decadência, tendo em vista que o lançamento ocorreu em 2021. 
 
Em relação aos demais elementos cadastrais, as alterações do revestimento 

externo e do uso do imóvel não impactaram o lançamento, tendo em vista que o 
imóvel se manteve na mesma categoria da construção, B, tendo havido, inclusive, 
diminuição da sua pontuação: antes das alterações, a pontuação era de 99 (fls. 75) 
e, após as modificações, passou para 89 (fls. 76). 

 
No que tange à característica da construção, a alteração de “sala” para 

“casa” impactou na revisão dos lançamentos do IPTU relativos aos exercícios de 
2017 a 2020, pois o valor do m² de construção varia conforme a característica da 
construção, de acordo com o item 2.3 (“Tabelas para determinação do valor do 
metro quadrado de construção”) do Anexo II do CTM (Lei nº 2.597/2008). Assim, 
como a característica “casa” possui valores do m2 superiores à característica “sala”, 
em todas as 4 categorias (A, B, C, D), a alteração em questão implicou no aumento 
da base de cálculo do IPTU. 

 
No entanto, em relação a esta alteração, da característica da construção, como 

bem ressaltou a Representação Fazendária, o Fisco municipal já tinha conhecimento 
de que o imóvel não era uma sala, mas sim uma casa, pois a antiga ficha cadastral do 
imóvel (fls. 50), ainda em papel e anterior à implantação do sistema E-Cidade, 
registrava a existência de uma casa, conforme se constata da imagem da referida 
ficha: 
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Logo, como o Fisco já possuía ciência do fato referente à existência de uma 

casa e não uma sala no imóvel em questão, desde 1989, entendo que não poderiam 
ter sido efetuados lançamentos complementares do IPTU para o período de 2017 
a 2020, tendo por fundamento a alteração da “característica da construção”, por não 
restar configurada a hipótese prevista no art. 149, inciso VIII, do CTN, pois o fato era 
conhecido pelo Fisco Municipal por ocasião dos lançamentos anuais do IPTU 
abrangidos por esse período. 

 
Diante do exposto, voto pelo CONHECIMENTO e PROVIMENTO PARCIAL do 

Recurso Voluntário, mantendo o lançamento referente ao exercício de 2016 e 
cancelando os lançamentos relativos aos exercícios de 2017 a 2020. 

 
Niterói, 06/11/2025. 
 
Francisco da Cunha Ferreira  
Conselheiro Titular 

Anexado por: FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA     Matrícula: 2351724 Data: 06/11/2025 09:48

Assinado por: FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA - 2351724
Data: 06/11/2025 09:48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
COCAD -LUIZ ALBERTO

CONSELHO DE CONTRIBUINTES - CC

PROCESSO: 030/0003173/2021

CONTRIBUINTE: - BIBIANA MATTOS FONSECA 

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38,VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº 9735/05.
1.592º SESSÃO HORA: 10:08h DATA: 10/11/2025

PRESIDENTE: LUIZ ALBERTO SOARES

CONSELHEIROS PRESENTES
1. Francisdo da Cunha Ferreira
2. Carlos Mauro Naylor
3. Alessandra Silveira Sanros da Silva
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Ana Carolina Fonseca Bessa
7. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
8. Gustavo Grossi Nunes

VOTOS VENCEDORES: Os dos Membros sob os nºs. ( 01,02, 03, 04, 05,06,07, 08)
VOTOS VENCIDOS: Dos Membros sob os nºs ( X )
DIVERGENTES: Os dos Membros sob os nºs. ( X )
ABSTENÇÃO: Os dos Membros sob os nºs ( X )
VOTO DE DESEMPATE: SIM ( ) NÃO ( X )
RELATOR DO ACÓRDÃO: Francisco da Cunha Ferreira 

CC em 10 de novembro de 2025  

 

Documento assinado em 18/11/2025 17:03:44 por LUIZ ALBERTO SOARES - COORDENADOR(A) /
MAT: 2431900
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C O N S E L H O  D E  C O N T R I B U I N T E S  -  C C
D E C I S Õ E S  P R O F E R I D A S
Processo nº 030/003173/2021 - "BIBIANA MATTOS FONSECA"

Recorrente: Bibiana Mattos Fonseca

Fazenda Pública Municipal

Relator: Francisco da Cunha Ferreira 

 

DECISÃO: Por unanimidade o Conselho entendeu pelo conhecimento e desprovimento do recurso de
Ofício, nos termos do voto do conselheiro relator.

 

EMENTA APROVADA

"ACÓRDÃO 3510/2025: IPTU. Recurso voluntário. Notificação de lançamento complementar.
Exercícios de 2016 a 2020. Revisão de Lançamento decorrente de procedimento realizado de ofício.
Alteração da característica da construção para os exercícios de 2016 a 2020, e da área edificada,
para o exercício de 2016, que resultaram no aumento do IPTU. Documentos constantes dos autos
que comprovam que, em 1º de janeiro de 2016, havia, no imóvel, uma área de 53m2, desconhecida
do Fisco Municipal, que não foi considerada no lançamento anual referente a 2016, permitindo a
revisão do lançamento. Alteração da característica da construção, de sala para casa, que já era de
conhecimento do fiscal municipal antes dos lançamentos anuais de 2017 a 2020, conforme dados
extraídos de ficha cadastral constante dos autos. Caraterização de erro de fato, contudo, já
conhecido pelo fisco, que impede a revisão dos lançamentos quanto a esta alteração cadastral.
Interpretação do art. 149, inciso VIII, do CTN. Recurso voluntário conhecido e provido
parcialmente, para manter o lançamento referente ao exercício de 2016 e para cancelar os
lançamentos referentes aos exercícios de 2017 a 2020."

CC em 10 de novembro de 2025
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